
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO N° 43.925/2023 - TJMA 
CONTRATO N° 0009/2024 - TJMA
PREGÃO ELETRÔNICO N° 50/2023 - TJMA
ARP N° 115/2023 - TJMA

CONTRATO  DE  FORNECIMENTO QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO  MARANHÃO  E  A  EMPRESA  SOLUCCI
DISTRIBUIDORA & SERVIÇOS EIRELI 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, com sede na cidade de São
Luís,  Estado  do  Maranhão,  situado  à  Av.  Pedro  II,  s./n.°,  Centro,  Palácio  “Clóvis
Bevilácqua”,  CNPJ  sob  o  n°  05.288.790/0001-76,  representado  pelo  seu  Presidente,
Desembargador  PAULO  SÉRGIO  VELTEN  PEREIRA,  brasileiro,  residente  e
domiciliado  nesta  cidade,  inscrito  no  CPF  sob  o  n°  257.545.483-20,  portador  da
Carteira de Identidade n° 926.136 SSP/MA, doravante denominado CONTRATANTE, e,
de  outro,  a  Empresa  SOLUCCI  DISTRIBUIDORA &  SERVIÇOS  EIRELI,  CNPJ  n°
28.742.388/0001-15, sediada à rua 12, quadra 11, n° 25, bairro: Jardim São Cristóvão II,
São  Luís/MA,  CEP:  65055-338,  fone:  (98)  98722-1801,  e-mail:
svfcomercio@outlook.com,  neste  ato  representada  pelo  Sra.  SHÂMIA  VALÊNIA  DE
SOUSA FERREIRA,  inscrita no CPF sob o n° 018.155.213-25, doravante denominada
CONTRATADA,  resolvem celebrar o presente contrato, tendo em vista o que consta no
Processo Administrativo n° 43.925/2023, e em observância ao disposto na Lei n° 8.666,
de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
As  especificações  técnicas  e  demais  exigências  constantes  no  Edital  e  anexos  do
PREGÃO ELETRÔNICO n° 50/2023 – SRP integram este Contrato, independentemente
de transcrição.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1. Constitui objeto do presente a aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e
materiais de higiene pessoal para atender às necessidades das mulheres e seus
dependentes, vítimas de violência doméstica e famílias acolhidas na Casa Abrigo do
Tribunal  de Justiça do Maranhão, para o ano de 2023/2024, conforme descrito  no
Termo  de Referência,  anexo  do  Edital  do  Pregão  Eletrônico  n°  50/2023  –  SRP,  na
proposta de preços apresentada e na Ata de Registro de Preços n° 115/2023.
1.2. As quantidades e especificações necessárias para o pleno atendimento da solicitação
apresentada são as relacionadas em anexo a este Contrato (Detalhe 17878794, N – 85
dos autos).

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contado a partir de sua assinatura, com
eficácia a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão (DOE/MA).

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
3.1.  O  valor  total  para  o  fornecimento  do  objeto  deste  contrato  é  de  R$  64.429,91
(sessenta e quatro mil, quatrocentos e vinte e nove reais e noventa e um centavos),
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incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, incidentes sobre o
serviço prestado.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1.  Os recursos orçamentários  para  atender  ao  pagamento  do objeto  deste  contrato
correrão  à  Dotação  Orçamentária  seguinte:  UNIDADE  ORÇAMENTÁRIA: 04101  –
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO; FUNÇÃO: 02 – JUDICIÁRIA; SUBFUNÇÃO: 061
–  AÇÃO  JUDICIÁRIA;  PROGRAMA: 0543  –  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL;  AÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: 4434  –  ACESSO  À  JUSTIÇA –  TJ;  NATUREZA DE  DESPESA:
339030 – MATERIAL DE CONSUMO.
4.2.  As  despesas  inerentes  à  execução  deste  Contrato  serão  liquidadas  através  das
Notas de Empenho n° 2024NE000004/TJ/MA,  e 2024NE000005/TJ/MA,  emitidas em
23/01/2024,  disponíveis  no  endereço  eletrônico:
https://www.tjma.jus.br/financas//index.php?acao_portal=empenhos
4.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária emissora
da nota de empenho que albergou a aquisição.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1.  A  CONTRATADA fornecerá  os  materiais  mediante  o  recebimento  da  nota  de
empenho assinada pelo Chefe do setor  competente ou,  ainda,  pelos seus substitutos
legais.
5.2.  O  pagamento  será  realizado  de  acordo  com  o  quantitativo  entregue  ao  órgão,
mediante fornecimento do material, à vista da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada
pela gestão e fiscalização.
5.3.  O  pagamento  será  realizado  por  meio  de  ordem  bancária  em  favor  da
CONTRATADA, após o ateste das fiscalizações técnica e administrativa, com anuência
do gestor do contrato, em até 30 (trinta) dias, contado a partir da data final do período de
adimplemento de cada parcela, nos termos do art. 40, XIV da Lei n° 8.666, de 21 de junho
de 1993.
5.4. Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de descontar do montante do pagamento
os valores referentes à glosa, multas e outras sanções contratuais.
5.5.  Serão  retidos  na  fonte  os  tributos  e  as  contribuições  devidas  elencados  nas
disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as
instruções normativas vigentes.
5.6. As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional não estão sujeitas à aplicação
da  retenção  tributária,  desde  que  apresentem ao  CONTRATANTE,  junto  com a  nota
fiscal/fatura, declaração de conformidade com as normas vigentes.
5.7. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios à
taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de
juros simples, onde o valor dos encargos será calculado pela fórmula:

EM = I x N x VP
Onde:
EM = encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; e
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VP = Valor da parcela em atraso
I = índice de atualização financeira= 0,00016438, assim apurado:

      

5.8.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA enquanto  pendente  de
liquidação qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não será gerador de
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.
5.9.  O  TJMA,  observados  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à  CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.
5.10. O TJMA efetuará os pagamentos à empresa CONTRATADA na medida em que os
serviços forem executados, em conformidade com as necessidades da Administração, até
o  limite  dos  respectivos  quantitativos  contratados,  conforme  especificações  deste
instrumento.

CLÁUSULA SEXTA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
6.1.  Os  itens  deverão  ser  entregues  em  perfeito  estado  e  com  plenas  condições  de
consumo.
6.2. Os produtos serão devolvidos se forem entregues fora dos padrões estabelecidos nas
especificações  em  anexo,  devendo  a  CONTRATADA realizar  a  substituição  no  prazo
máximo de 5 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da comunicação feita pela Casa
Abrigo, sem ônus para este Tribunal.
6.3. A CONTRATADA deverá realizar a entrega dos produtos em local estabelecido pela
Casa Abrigo, após a emissão da Nota de Empenho, após contato telefônico, para informar
endereço da  Casa  Abrigo  para  a  empresa,  pois  trata-se  de  um endereço  sigiloso.  A
empresa deverá manter o sigilo do endereço da Casa Abrigo;
6.3.1.  A nota de empenho poderá substituir  o  contrato de fornecimento nos casos de
entrega total e imediata.
6.4. A entrega dos gêneros alimentícios perecíveis, será feita semanalmente em horário
comercial, conforme especificação, quantidade e dia estabelecido pela Casa Abrigo, no
prazo máximo de 3 (três) dias úteis consecutivos, a contar da data de envio do pedido
feito pela citada Casa Abrigo.
6.5. O objeto desta contratação será recebido pela Casa abrigo:
a)  Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos
com as especificações do Termo de Referência;
b)  Definitivamente,  em até 5 (cinco) dias, mediante atesto na nota fiscal/fatura, após a
verificação da qualidade dos produtos e aceitação pelo fiscal da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1.  Manter  durante  toda execução do contrato  a  compatibilidade com as obrigações
assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em
consonância com a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
7.2. Entregar os produtos em perfeitas condições de uso e consumo.
7.3. Entregar produto com data de validade não inferior a, no mínimo, 6 (seis) meses.
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7.4.  Retirar  e  substituir,  sem  ônus  adicionais,  após  comunicado  da  Coordenadoria
Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar, no prazo máximo de
05 (cinco) dias corridos:

a)  Os  gêneros  que  apresentam alteração  sensorial,  tornando-os  impróprios  para  o
consumo, mesmo dentro do prazo de validade;
b) Produtos que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em conformidade
com o Termo de Referência;
c) Produtos que não correspondam ao exigido no Edital.

7.5.  Não  ocorrendo  a  retirada  e  substituição,  o  CONTRATANTE estará  isento  do
pagamento referente aos mesmos, devendo ser efetuada carta de correção, excluindo o
produto da Nota Fiscal.
7.6. A validade dos produtos adquiridos deverão constar nas embalagens.
7.7. A  CONTRATADA obriga-se a manter-se durante a vigência do Contrato com sua
documentação  pertinente  atualizada,  comunicando  com  antecedência  ao  gestor  do
contrato qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do mesmo.
7.8.  Assumir  total  responsabilidade  por  qualquer  dano  pessoal  ou  material  que  seus
funcionários venham a causar ao patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros quando da
execução do contrato.
7.9. A  CONTRATADA deverá ter telefone fixo no endereço sede da empresa, telefone
celular e e-mail para os devido contatos com o CONTRATANTE e o fiscal do contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1.  Gerenciar  o  presente  contrato,  indicando,  sempre  que  solicitado,  o  nome  da
CONTRATADA, o preço e a descrição do objeto contratado.
8.2.  Convocar  a  CONTRATADA via  fax,  e-mail  ou  telefone  para  sanar  possíveis
irregularidades ocorridas na execução do contrato.
8.3. Observar para que durante a vigência do contrato sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações assumidas.
8.4. A Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar
ficará responsável pela gestão e a Casa Abrigo pela fiscalização do cumprimento das
condições ajustadas no Edital da licitação e nos contratos.
8.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constadas na execução do contrato,  para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE
9.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo quando comprovadas as situa-
ções descritas no art. 65, inciso I, letra “b”, inciso II, letra “d”, da Lei n° 8.666, de 21 de ju-
nho de 1993, e art. 24 e 26 do Decreto Estadual n° 36.136/2023.
9.2.  Será  permitido  o  reajuste  dos  preços  do  contrato,  mediante  solicitação  da
CONTRATADA, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do mesmo,
desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, tendo como limite máximo
a variação do Índice Nacional  de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ocorrida nos
últimos 12 (doze) meses;
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9.2.1. O referido pedido deverá vir acompanhado de demonstração analítica da alteração
dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços que
fundamente o reajuste, conforme for a variação de custos objeto do reajuste;
9.2.2. O interregno mínimo de 01 (um) ano para o primeiro reajuste será contado a partir
da data limite para apresentação da proposta constante do instrumento convocatório.
9.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma  não  possa  mais  ser  utilizado,  será  adotado  em  substituição  o  que  vier  a  ser
determinado pela legislação em vigor;
9.3.1. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente.
 
CLÁUSULA DEZ – DAS SANÇÕES
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993,
e da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
10.1.1.  Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em
decorrência da contratação;
10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3. Fraudar na execução do contrato;
10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5. Cometer fraude fiscal;
10.1.6. Não mantiver a proposta.
10.2.  A  CONTRATADA que cometer qualquer  das infrações discriminadas no subitem
acima  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às  seguintes
sanções:
10.2.1.  Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem
prejuízos significativos para a CONTRATANTE;
10.2.2. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor total do empenho ou contrato de fornecimento, até o limite de 30 (trinta)
dias, a partir do qual será considerada a inexecução total cumulada com a multa de 15%
(quinze por cento) sobre o valor do empenho e rescisão contratual:
a) O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao fornecedor;
b)  Se o  valor  do  pagamento  for  insuficiente,  fica  o  fornecedor  obrigado a  recolher  a
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial;
c) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo fornecedor,
este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
10.2.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
10.2.4.  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até 02 (dois) anos;
10.2.5.  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com a  União,  Estados,  Distrito  Federal  ou
Municípios, e descredenciamento do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, para as
hipóteses  previstas  no  art.  7º  da  Lei  n°  10.520/2002,  c/c  o  art.  49  do  Decreto  nº
10.024/2019.
10.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados.
10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993,
as empresas e os profissionais que:
10.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;
10.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;
10.4.3.  Demonstrem não  possuir  idoneidade  para  contratar  com a  Administração  em
virtude de atos ilícitos praticados.
10.5.  A aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  CONTRATANTE,
observando-se o procedimento previsto  na  Lei  n°  8.666,  de 21 de junho de 1993,  e,
subsidiariamente a Lei n° 9.784/1999.
10.6.  A autoridade competente,  na aplicação das sanções,  levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
10.7. Em caso de não regularização da documentação exigida, após o decurso do prazo
concedido  pelo  CONTRATANTE,  o  contrato  poderá  ser  rescindido,  sem  prejuízo  de
aplicação de multa de até 10% sobre o valor do empenho.
10.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas e publicadas no SICAF.

CLÁUSULA ONZE – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
11.1.  A gestão do referido  contrato ficará  sob a  responsabilidade do Coordenador  da
Coordenadoria  Estadual  da Mulher  em Situação de Violência Doméstica e Familiar,  o
servidor  Arthur  Darub  Alves,  matrícula  198945,  consoante  o  §  3°  do  artigo  3°  da
RESOLUÇÃO – GP n° 21/2018.
11.2.  A fiscalização  ficará  sob  responsabilidade  da  Supervisora  da  Casa  Abrigo  do
Tribunal de Justiça do Maranhão, a servidora Carla Domingas Arouche Lima Ewerton,
matrícula 129239, tendo como substituta a servidora Solange Cunha Fonseca, Analista
Judiciária – Assistente Social, matrícula n° 19059.

CLÁUSULA DOZE – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.  65 da Lei  n°
8.666, de 21 de junho de 1993.
12.2.  A  CONTRATADA é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

CLÁUSULA TREZE – DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
13.1.  A  CONTRATADA,  como  prática  de  sustentabilidade  na  execução  dos  serviços,
deverá fornecer bens que não contenham substâncias perigosas em concentração acima
da recomendada, bem como ficar encarregada de promover o descarte adequado dos
equipamentos e demais materiais recolhidos, seja quando do encerramento do contrato,
por ocasião da substituição por outros, ou quando forem danificados irreversivelmente,
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seguindo os preceitos da Lei nº 12.305/10, que trata da Política Nacional de Resíduos
Sólidos (PNRS).
 
CLÁUSULA QUATORZE – DA RESCISÃO CONTRATUAL
14.1.  O  CONTRATANTE poderá  rescindir  o  Contrato,  de  pleno  direito,
independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  assista  à
CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos arts. 78
e 79 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
14.2.  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos  do
Procedimento Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.3. A rescisão de que trata o item 14.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, força
maior  ou razões de interesse público,  acarretará a retenção dos créditos decorrentes
deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINZE – DA ANTICORRUPÇÃO
15.1. A CONTRATADA declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas
na legislação brasileira, dentre elas a Lei Federal n° 12.846/13 e seus regulamentos, e se
compromete,  por  si,  a  cumpri-las  fielmente,  observando  os  princípios  da  legalidade,
moralidade,  probidade,  lealdade,  confidencialidade,  transparência,  eficiência  e respeito
aos valores preconizados no Código de Ética Profissional,  Conduta e Integridade dos
Servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (RES - GP n° 59/2021).

CLÁUSULA  DEZESSEIS  –  DO  TRATAMENTO  E  DA  PROTEÇÃO  DE  DADOS
PESSOAIS 
16.1. É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas pela Lei
Federal n° 13.709/18 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo
ser observadas, no tratamento de dados, no âmbito do  CONTRATANTE,  a respectiva
finalidade específica, a consonância ao interesse público e a competência administrativa
aplicável.
16.2.  É  vedado  à  CONTRATADA  a  utilização  de  dados  pessoais  repassados  em
decorrência da contratação para finalidade distinta daquela do objeto do Contrato, sob
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
16.3.  A CONTRATADA deverá  adotar  e  manter  medidas  de  segurança,  técnicas  e
administrativas  aptas  a  proteger  os  dados  pessoais  armazenados,  processados  ou
transmitidos  em decorrência  do  Contrato  contra  acessos não autorizados e situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, vazamento ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.
16.4.  Caberá  à  CONTRATADA implantar  política  para  tratamento,  com  ênfase  na
prevenção  ao  vazamento  de  dados,  comprometendo-se  a  manter  o  sigilo  e  a
confidencialidade  de  todas  as  informações  repassadas  em  decorrência  da  execução
contratual.
16.5. A CONTRATADA compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos
dados  pessoais  a  ela  atribuídos  em  razão  de  eventuais  relações  trabalhistas  e/ou
contratuais havidas em decorrência da contratação por este CONTRATANTE.
16.6. A CONTRATADA deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados
pessoais  porventura  recebidos  durante  e  após  o  encerramento  da  vigência  do  pacto
administrativo  celebrado  com  o  CONTRATANTE,  com  vistas,  principalmente,  a  dar
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cumprimento às obrigações legais ou regulatórias do controlador, respeitando os prazos
legais trabalhistas, previdenciários e fiscais para a guarda de tais dados, nos termos do
art. 16, inciso I, da Lei Federal nº 13.709/18.
16.7. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, titular dos
dados, e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente
de  segurança  que  possa  acarretar  risco  ou  dano  relevante  ao  titular  dos  dados,  em
consonância com as providências dispostas no art. 48 da Lei Federal nº 13.709/18.
16.8. Para a execução do objeto do Contrato, em observância ao disposto na Lei Federal
nº 13.709/18 (LGPD), na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal),
na Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), na RESOL-GP–132021, que
Institui a Política de Privacidade dos Dados das Pessoas Físicas no Poder Judiciário do
Estado  do  Maranhão  e  ao  princípio  da  transparência,  a  CONTRATADA e  seu(s)
representante(s) fica(m) ciente(s) do acesso e da divulgação, por este CONTRATANTE,
de seus dados pessoais, tais como número do CPF, RG, estado civil, endereço comercial,
endereço residencial e endereço eletrônico.

CLÁUSULA DEZESSETE – DA PUBLICAÇÃO
17.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida deste Contrato na
Imprensa Oficial, em obediência ao disposto no § único do art. 61 da Lei n° 8.666, de 21
de junho de 1993, e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
17.2.  Este  contrato,  após  assinado  e  publicado,  estará  disponível  no  Portal  da
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos.

CLÁUSULA DEZOITO – DO FORO
18.1. Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E,  por  assim estarem justas  e  contratadas  as  partes,  por  seus  representantes
legais, assinam o presente Contrato.

Datado e assinado eletronicamente

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão

SHÂMIA VALÊNIA DE SOUSA FERREIRA
Representante Legal da Empresa

SHAMIA VALENIA DE SOUSA 
FERREIRA:01815521325

Assinado de forma digital por SHAMIA 
VALENIA DE SOUSA 
FERREIRA:01815521325 
Dados: 2024.01.30 11:15:13 -03'00'

PAULO SERGIO VELTEN 
PEREIRA:25754548320

Assinado de forma digital por PAULO SERGIO 
VELTEN PEREIRA:25754548320 
Dados: 2024.02.21 17:43:54 -03'00'






















































































































































